Movimentos/redes sociais e ativismo LGBT:

alianças, desafios e conquistas 

Nesta comunicação serão apresentados resultados da pesquisa Movimentos sociais, direitos humanos e cidadania: um estudo sobre o movimento LGBT em Goiás, realizada pelo Ser-Tão, Núcleo de Estudos e Pesquisas em Gênero e Sexualidade, vinculado à Faculdade de Ciências Sociais (FCS), da Universidade Federal de Goiás (UFG), contando com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás – Fapeg. As considerações de ordem geral aqui reunidas são apenas um ponto de partida para pensarmos o lugar do movimento LGBT goiano e brasieliro no cenário das lutas políticas globais, especialmente no tocante à construção de sociedades menos opressivas no âmbito dos direitos sexuais e da equidade de gênero. Refletir sobre como tem se dado a organização política de grupos e redes com o objetivo de combater a homofobia e garantir cidadania e direitos humanos à população LGBT no Brasil é o objetivo geral desta exposição.

As reivindicações políticas dos movimentos sociais identitários são expressão daquilo que Nancy Fraser (2002) chama de politização da cultura e das lutas por reconhecimento, ou seja, estão no âmbito das demandas por legitimação social do direito à representação, à identidade e à diferença, num contexto de economia global de informações, intensificação da hibridação cultural e de uma nova consciência reflexiva dos “outros”. Uma consequência importante da cada vez maior atuação de movimentos sociais focados em demandas de reconhecimento e pós-materiais é a ampliação do entendimento de que a sobrevalorização de lógicas hiper-identitárias de pertencimento e de fazer político pode dificultar a construção de alianças e de projetos comuns entre grupos e segmentos sociais diferenciados, como mulheres negras e indígenas ou homens gays e pessoas transexuais, por exemplo. Ainda deve ser destacado que esse mesmo hiper-identitarismo pode inviabilizar a compreensão de que somos parte de múltiplos grupos identitários, já que nossa constituição como pessoas e sujeitos políticos se ancora, simultaneamente, numa pluralidade de experiências e de marcadores sociais.  

É exatamente para tentar compreender as possibilidades de agência de sujeitos constitutivamente marcados por atributos identitários diversos, que se articulam mais além da mera justa/super/sobreposição de opressões ou eixos subalternizantes, que autoras como Adriana Piscitelli (2008) propõem a utilização da categoria interseccionalidade, a qual visa caracterizar a lógica e as conseqüências da interação entre múltiplas formas de subordinação e desempoderamento que atingem sujeitos e agrupamentos sociais, em um mesmo momento-lugar e/ou em situações variadas. Não é demais aqui lembrar que o aprofundamento das antinomias entre igualdade e diferença, indivíduos e grupos, não parece produtivo para a compreensão das disputas identitárias por reconhecimento entre sujeitos e entre grupos diversos, já que, como mostra Joan Scott, “identidades de grupo definem indivíduos e renegam a expressão ou percepção plena de sua individualidade” (2005, p. 15).

Por outro lado, no âmbito das redefinições paradigmáticas e ideológicas que vêm ocorrendo em nível global, o fim da guerra fria, o fracasso do chamado socialismo realmente existente, a transnacionalização das relações econômicas e culturais, a emergência de novos fundamentalismos religiosos e nacionais e a crise ambiental sem precedentes colocaram em xeque as grandes narrativas típicas da modernidade e a centralidade das categorias clássicas de análise política do século 20, como direita, esquerda, revolução, reforma, partidos políticos, classe social, Estado, progresso, desenvolvimento, entre outras. Paralelamente, as profundas transformações tecnológicas, especialmente no âmbito das comunicações e da prestação de serviços, provocaram um completo redimensionamento de noções como tempo e espaço e mudaram de maneira significativa os parâmetros da atuação política nas esferas local, nacional e global. O acesso às redes sociais de relacionamento assumiu lugar importante entre as formas de participação política e em muitos lugares os limites e as possibilidades do exercício da cidadania e da garantia dos direitos humanos estão profundamente marcados pela possibilidade de denúncia de violações e reivindicação por meio do ativismo digital, que permite mobilizações globais relativas a demandas nacionais e muitas vezes bastante específicas da dinâmica social e cultural de grupos com poucos recursos materiais e políticos para resistir à opressão que os atinge de maneira radical.

Em face desta nova realidade, a própria categoria analítica “movimento social” tem sido colocada em um plano secundário, assumindo lugar central a idéia de “redes de movimentos sociais”, caracterizada por Ilse Scherer-Warren (2006, 2008) como: 1) uma articulação heterogênea de atores coletivos que compartilham valores, objetivos ou projetos, a partir de um ideal de horizontalidade organizacional; 2) composta por grupos de base, de mediação, de articulação e fóruns, que definem situações antagônicas a serem enfrentadas; e 3) focada em temas específicos (moradia, trabalho, direitos humanos, por exemplo) ou ações em níveis mais amplos (altermundialização, soberania nacional e contra monopólios diversos, entre outros), ou seja, de caráter identitário mais específico ou de resistência antissistêmica, multi-identitária, multissetorial e translocal. 

A organização em rede também é fortemente influenciada pelas novas tecnologias de informação, que possibilitam o contato instantâneo entre indivíduos e grupos, diminuindo a necessidade de interação face a face como pré-requisito para a atuação coletiva, no contexto de uma sociedade civil cada vez mais mundializada e intercultural, definida por Ângela Alonso de maneira negativa: “a sociedade civil não é nem Estado, nem mercado, nem a esfera privada/íntima -, dela nasceriam demandas por autonomia não referidas nem ao poder político institucional, nem a benefícios materiais, nem ao auto-interesse“ (2009, p. 75). O uso recorrente de ferramentas tecnológicas de comunicação no ativismo social também pode reforçar outra tendência já observada nos movimentos sociais, que é a redução do número de militantes vinculados a grupos organizados da sociedade civil. A explicitar as características deste fenômeno, já não é incomum ouvir-se falar no crescimento dos ING (indivíduos não-governamentais), em oposição às ONG (organizações não-governamentais), o que parece associar-se a uma falta de conexão entre os grupos tradicionais de militância e as bases dos segmentos sociais que tais ING-ONG pretenderiam representar. Num cenário de atuação política virtual crescente, uma tendência cada vez mais comum é que indivíduos consumam longas horas de sua atividade militante na participação em listas, fóruns de discussão e comunidades sociais, tentando ampliar o universo de aliados de suas bandeiras políticas, longe das manifestações públicas presenciais.

Se no Brasil movimentos sociais de cunho revolucionário não-classistas estão ausentes da arena política, formas diversas de ativismo se fazem cada vez mais presentes, com a sociedade civil organizando-se, numa perspectiva claramente reformista, em busca melhoria das condições de vida e da ampliação das possibilidades de reconhecimento de direitos e da promoção de políticas públicas direcionadas a grupos sociais específicos, como LGBT, aposentados, sem teto, atingidos por barragens, índios, mulheres, entre tantos outros. Neste contexto, tem sido crescente a participação de cidadãos, grupos e redes na formulação, implementação, monitoramente e avaliação de políticas públicas que visam a diminuir desigualdades econômicas e sociais e também a assegurar reconhecimento de direitos e cidadania plena a grupos sociais marginalizados. Especialmente ao longo do Governo Lula (2002-2010), multiplicaram-se as formas de participação institucional da sociedade civil em fóruns e conselhos criados para promover o controle social de políticas públicas, ao mesmo tempo em que esta participação também tem se dado em conferências temáticas nacionais, estaduais e municipais, convocadas pelo Governo Federal, com o objetivo de subsidiar a formulação de políticas de saúde, educação, segurança, entre outros, e de programas de ação voltados para a promoção da cidadania de grupos sociais específicos, como mulheres, deficientes e LGBT. 

Caso nossa proposta seja selecionada para o GT, no trabalho completo a ser enviado em agosto, apresentaremos parte dos resultados mais relevantes da pesquisa, incluindo material empírico sobre as principais alianças, desafios e conquistas do movimento LGBT em Goiás e no Brasil.
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